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REQUERIMENTO N.º              , DE 2011 

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 
 
 
 

Requer o desarquivamento das 
proposições de minha autoria, conforme 
relação que segue. 

 
 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos de art. 105, parágrafo 

único, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o desarquivamento 

das proposições de minha autoria, conforme relação que segue. 

Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 2011. 

 

 

Antonio Carlos Mendes Thame 
Deputado Federal 

PSDB/SP 
 

 

o PL-02784/2003 - Altera o art. 186 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, e o art. 151 da Lei nº 
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8.213, de 24 de junho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências. – (Inclui a Hepatite do tipo 
"C" na relação de doenças graves passíveis de aposentadoria por invalidez) 

o PL-02820/2003 - Institui a "Lei da Transparência Tributária", dispondo 
sobre fornecimento de informações relativas à arrecadação tributária 
federal.  

o PL-03600/2004 - Reduz a zero a alíquota do IPI para os óleos vegetais 
transesterificados destinados à adição ao diesel mineral.  

o PL-04128/2004 - Altera o caput do art. 1º da Lei nº 9.665, de 19 de junho 
de 1998, obrigando o Executivo a obter autorização expressa e específica 
do Congresso Nacional para conceder remissão parcial de créditos 
externos da União em relação a outros países, negociar o valor de 
mercado de seus títulos representativos ou receber em pagamento títulos 
da dívida externa do Brasil ou de outros países.  

o PL-04260/2004 - Dispõe sobre as garantias aos usuários de sistemas 
eletrônicos e de telecomunicações das práticas de falsificação de 
dispositivos. (Estabelece que os usuários vítimas de falsificação de acesso à 
telefonia móvel, clonagem de aparelho de telefone celular e de cartão de crédito 
não deverão arcar com os custos oriundos do uso indevido de seus dados.)  

o PL-04709/2004 - Dispõe sobre a proibição da construção de novas usinas 
nucleares até o término da construção do depósito definitivo de rejeitos 
radioativos. (Considera novas usinas nucleoelétricas os projetos posteriores a 
Angra I, II e III.) 

o PL-04784/2005 - Dispõe sobre a proibição da venda de soda cáustica em 
supermercados e similares.  

o PL-04961/2005 - Altera dispositivos da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996. (Estabelece que as substâncias ou materiais extraídos de seres vivos 
naturais e materiais biológicos serão considerados invenção ou modelo de 
utilidade, podendo ser patenteados.) 

o PL-05281/2005 - Altera a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, para 
limitar, em 15% o valor do benefício de aposentadoria ou pensão pagos 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, que recebam até três 
salários mínimos, a soma dos descontos em folha de pagamento de 
benefícios, destinados à amortização de empréstimos tomados junto a 
instituições financeiras.  

o PL-05395/2005 - Altera a Lei nº 8.989, de 1995, modificada pelas Leis nº 
9.317, de 1996, nº 10.182, de 2001, nº 10.690, de 2003, com a redação 



3 

dada pela Lei nº 10.754, de 2003, que dispõe sobre a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI na aquisição de automóveis para 
utilização no transporte autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física, nas condições que especifica. (Garante ao 
beneficiário o direito de adquirir novo veículo antes do prazo de 3 (três) anos, em 
caso de ter sido declarado como irrecuperável, motivado por acidente com perda 
total.) 

o PL-05723/2005 - Altera os arts. 54, 55, 115 e 244 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro. (Tornando 
obrigatória a colocação de faixas reflexivas nos capacetes de segurança de 
motociclistas e passageiros e nas placas dos veículos de duas rodas.) 

o PL-05773/2005 - Altera as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, para disciplinar o disposto no § 9º do art. 195 e no § 12 do art. 201 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 47, de 05 de julho de 2005. (Regulamenta dispositivos da Constituição 
Federal de 1988 sobre o Sistema Especial de Inclusão Previdenciária e o 
tratamento diferenciado para as micro e pequenas empresas; fixa em dez por cento 
a alíquota de contribuição previdenciária do trabalhador por conta própria e da 
dona de casa de baixa renda e, em dois por cento, a incidente sobre a receita 
bruta, a alíquota da microempresa e da empresa de pequeno porte não-optante do 
SIMPLES; define o valor do benefício em um salário mínimo e reduz o período de 
carência.) 

o PL-05808/2005 - Redefine as garantias e simplifica os requisitos para 
acesso a financiamentos do FINAME Agrícola.  

o PL-06023/2005 - Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre farinha de arroz.  

o PL-06097/2005 - Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
"estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências", para instituir desonerações fiscais. 
(Cria incentivos fiscais para a produção de equipamentos e aparelhos destinados 
às pessoas portadoras de deficiência.) 

o PL-06773/2006 - Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
"regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências", para vedar pagamentos antecipados. 

o PLP-00344/2006 - Altera as regras aplicáveis às operações realizadas no 
mercado de títulos e valores mobiliários. 
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o PL-07191/2006 - Acrescenta, ao art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 (Lei das Eleições), inciso IX ao § 1º, e § 6º, para incluir o 
curriculum vitae do candidato entre os documentos que devem instruir o 
pedido de registro da candidatura, determinando à Justiça Eleitoral sua 
divulgação pela Internet. 

o PL-07313/2006 - Dispõe sobre especificações técnicas que deverão ser 
observadas por empresas que produzam até 10.000 cestas de alimentos e 
similares, por mês. 

o PL-07439/2006 - Regulamenta a imprescritibilidade e a inafiançabilidade de 
crimes praticados por grupos armados e associações criminosas que 
atentem contra a segurança e a ordem constitucional e o Estado 
democrático, institui medidas repressivas a estas condutas e cria novas 
figuras penais.  

o PLP-00378/2006 - Acrescenta dispositivo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 29 de junho de 2001, a fim de fixar prazo para a vigência da 
contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida sem 
justa causa.  

o PL-07493/2006 - Altera o art. 59 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997 - Lei das Eleições, dispondo sobre urnas eletrônicas destinadas a 
eleitores cegos. (Explicação da ementa: Estabelece que nas seções destinadas a 
eleitores cegos, a urna eletrônica deverá dispor de recurso que permita a 
conferência auditiva do voto em fone de ouvido.) 

o PL-07512/2006 - Isenta o fundo garantidor das cooperativas de crédito do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.  

o PL-07537/2006 - Institui sistema proporcional de voto distrital para eleição 
de Deputados Federais e Estaduais, e dá outras providências. (Explicação 
da ementa: Revoga o disposto no artigo 86 da Lei nº 4.737, de 1965 - Código 
Eleitoral) 

o PL-00080/2007 - Altera a pena cominada a crimes ambientais, previstos na 
Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. (Explicação da ementa: Substitui a 
pena de detenção pela pena de reclusão para os crimes contra a flora, a fauna, e 
de poluição por extração de minerais.) 

o PL-00606/2007 - Acrescenta inciso XVIII ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990, que "Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço e dá outras providências", para permitir que até 20% do saldo da 
conta vinculada do trabalhador possam ser aplicados em ativos financeiros 
de sua escolha.  
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o PL-00884/2007 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da denunciação à lide da 
Caixa Econômica Federal e da União, nas ações, medidas cautelares e 
mandados de segurança relacionadas à instalação, abertura e 
funcionamento de bingos e estabelecimentos em que estejam disponíveis 
jogos ou entretenimentos eletrônicos com a utilização de equipamentos 
que concedam ou liberem premiações ou pagamentos.  

o PL-01062/2007 - Institui incentivo fiscal para o controle biológico de pragas 
agrícolas e de vetores de interesse para a saúde pública e animal.  

o PL-01096/2007 - Reduz o prazo para aproveitamento de créditos, relativos 
a bens do ativo imobilizado da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
COFINS.  

o PL-01238/2007 - Altera a Lei nº 9.096, de 1995, para estabelecimento do 
critério para distribuição do tempo da Propaganda Partidária.  

o PLP-00073/2007 - Propõe uma Reformulação Tributária Ecológica, a fim de 
regulamentar o artigo 146-A, da Constituição Federal, instituir os princípios 
da essencialidade e do diferencial tributário pela sustentabilidade ambiental 
e oneração das emissões de gases de efeito estufa, e criar a taxação sobre 
o carbono ("carbon tax"), na forma de Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico, para a sustentabilidade ambiental e a mitigação do 
aquecimento global.  

o PL-01296/2007 - Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para 
conceder desconto na tarifa de energia elétrica consumida por entidades 
filantrópicas.  

o PL-01297/2007 - Institui sistema proporcional de voto distrital para eleição 
de Deputados Federais e Estaduais, e dá outras providências. (Explicação 
da ementa: Revoga dispositivos da Lei nº 4.737, de 1965, incluindo o artigo 86. 
Apensado ao PL-07537/2006 – Thame) 

o PEC-00094/2007 - Acrescenta inciso VII ao art. 150 da Constituição 
Federal e revoga a alínea "d" do inciso VI. (Explicação da ementa: Acrescenta 
a proibição de cobrar contribuições sociais, além de impostos, sobre livros, jornais 
e periódicos, caderno escolar popular e o papel destinado à sua impressão. Altera 
a Constituição Federal de 1988. Apensado à PEC-00581/2006 – Thame.) 

o PL-01418/2007 - Altera a tributação dos rendimentos financeiros 
percebidos por beneficiário residente ou domiciliado no exterior, revoga os 
arts. 1º e 3º da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, e dá outras 
providências.  

o PL-01843/2007 - Dispõe sobre a liberação de garantias hipotecárias em 
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operações de crédito rural.  

o PL-02027/2007 - Dispõe sobre os créditos de carbono e os certificados de 
redução de emissões e a titularidade exclusiva deles em empreendimentos 
para geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas.  

o PL-02161/2007 - Dispõe sobre a "economia das florestas", instituindo o 
Programa de Apoio à Preservação de Florestas - PRÓ-FLORESTA.  

o PL-02533/2007 - Obriga a rescisão de todos os contratos de seguros 
acessórios ou vinculados a cartão de crédito ou de débito, quando 
solicitado o cancelamento do respectivo cartão pelo seu titular e dá outras 
providências.  

o PL-02534/2007 - Regula a constituição e o funcionamento das entidades 
certificadoras de manejo florestal.  

o PLP-00266/2008 - Regulamenta a faculdade da União condicionar a 
transferência de recursos originários da Contribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico - Cide incidente sobre a importação e a 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus 
derivados, e álcool etílico combustível, a Estados, seus respectivos 
Municípios, e ao Distrito Federal.  

o PL-02835/2008 - Acrescenta § 4º ao art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, para permitir que a dona de casa recolha contribuição 
previdenciária desde a data do casamento.  

o PL-03108/2008 - Fixa limites de emissão de poluentes por motores de 
máquinas móveis não rodoviárias e veículos similares.  

o PL-03534/2008 - Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o 
Programa Bolsa Família, para destinar o pagamento dos benefícios à 
mulher responsável pela unidade familiar.  

o PLP-00379/2008 - Altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro  
de 2006. (Explicação da ementa: Altera os limites de receita bruta das 
microempresas e das empresas de pequeno porte a partir do mês de janeiro de 
2011, 2013 e 2015, para permitir a opção pelo Simples Nacional.) 

o PL-03809/2008 - Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão 
de Ecólogo  

o PDC-01138/2008 - Determina a sustação do Decreto nº 6.640, de 7 de 
novembro de 2008, do Poder Executivo, por exorbitar do poder 
regulamentar. (Explicação da ementa: Decreto que dispõe sobre a proteção das 
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cavidades naturais subterrâneas.)  

o PDC-01374/2009 - Determina a sustação do Decreto nº 6.727, de 12 de 
janeiro de 2009, do Poder Executivo, por exorbitar do poder regulamentar e 
por vício de inconstitucionalidade. (Explicação da ementa: Decreto Federal que 
revoga a alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 
292 do Regulamento Geral da Previdência Social, que determina a não incidência 
do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição.) 

o PL-04646/2009 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de sistema 
eletrônico de reconhecimento de registros biométricos digitalizados para o 
pagamento de benefícios da seguridade social, em transações de 
financiamentos e empréstimos pessoais consignados e para a habilitação e 
utilização de aparelhos de telefonia celular pré-pagos.  

o PL-04675/2009 - Adota medidas para combater o desemprego, reduzindo 
prazos e simplificando procedimentos e estabelecendo critérios para 
realização de compras governamentais e licitações de obras e serviços 
pela Administração Pública.  

o PL-04964/2009 - Autoriza às sociedades cooperativas de crédito receber 
pagamentos de contribuições e tributos federais, estaduais e municipais.  

o PL-05071/2009 - Regulamenta o inciso XVI do art. 22 da Constituição 
Federal que trata da organização do sistema nacional de emprego, para a 
adoção de políticas anticíclicas de emprego e dá outras providências.  

o PL-05246/2009 - Institui a anotação de responsabilidade técnica na 
prestação de serviços profissionais pelo Ecólogo e dá outras providências.  

o PL-05276/2009 - Acrescenta parágrafo ao art. 46 da Lei nº 9.096, de 19 de 
setembro de 1995, que "Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os 
arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal", para autorizar a 
permuta de horário de televisão entre os partidos. (Explicação da ementa: 
Permite que os partidos permutem a data de transmissão da propaganda 
partidária gratuita.) 

o PLP-00493/2009 - Regulamenta o tratamento diferenciado dos produtos e 
serviços e de seus processos de elaboração e prestação em razão do 
impacto ambiental que causem, como princípio geral da atividade 
econômica na defesa do meio ambiente e do equilíbrio ecológico e o 
estabelecimento de critérios especiais de tributação com o objetivo de 
prevenir desequilíbrios da concorrência para bens produtos e serviços de 
menor impacto ambiental.  
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o PL-06110/2002 - Proíbe o uso de amianto em obras públicas.  

o PL-06111/2002 - Proíbe o uso de amianto ou asbesto em materiais de 
fricção e outros componentes automotivos.  

o PL-06112/2002 - Proíbe o uso de amianto em artefatos infantis. (Apensado 
ao PL-6111/2002 – Thame) 

o PL-06940/2010 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir o 
pagamento de verbas rescisórias por meio de cheque administrativo.  

o PL-06963/2002 - Institui diretriz sobre a obrigatoriedade de implantação de 
programas de racionalização do uso da água.  

o PL-07345/2002 - Dispõe sobre a instalação de dispositivos em instalações 
hidráulicas de edifícios não residenciais de uso público, visando ao controle 
e a redução do consumo de água, e dá outras providências. (Apensado ao 
PL-06963/2002 – Thame) 

o PL-07832/2010 - Altera o caput do art. 10 da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, aumentando o limite do desconto simplificado para 
efeito de apuração da base de cálculo do imposto de renda das pessoas 
físicas. 

o INC-06613/2010 - Sugere a intensificação de ações para assistência a 
portadoras de endometriose no âmbito da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher.  

o PEC-00571/2006 - Dá nova redação ao art. 150 da Constituição Federal, 
para incluir alínea "e" no inciso VI. (Explicação da ementa: Proíbe à União 
Federal , Estados, Distrito Federal e os Municípios instituir impostos sobre os 
produtos reciclados de matéria-prima nacional, concedendo imunidade tributária. 
Altera a Constituição Federal de 1988. 

o PEC-00548/2006 - Dá nova redação aos arts. 55 e 58 da Constituição 
Federal. (Explicação da ementa: Inclui a conduta incompatível com o decoro 
parlamentar, desde o registro da candidatura, a prática de delitos, ainda que a 
pena aplicável esteja prescrita; concede ao órgão colegiado permanente (Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar) poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais. Altera a Constituição Federal de 1988.) 

o PEC-00581/2006 - Acrescenta inciso VII ao art. 150 da Constituição 
Federal e converte a alínea "d" do inciso VI em alínea "a" do inciso VII. 
(Explicação da ementa: Acrescenta a proibição de cobrar contribuições sociais, 
além de impostos, sobre livros, jornais e periódicos e o papel destinado à sua 
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impressão. Altera a Constituição Federal de 1988.) 

o PLP-00545/2009 - Regulamenta o art. 45 da Constituição Federal, 
instituindo o sistema distrital proporcional para as eleições de Deputados 
Federais e Estaduais e autoriza às assembléias legislativas e câmara 
distrital a elaborar lei específica sobre a conveniência de divisão do Estado 
em distritos eleitorais. 

o PRC-00214/2009 - Acrescenta parágrafo ao art. 119 do Regimento Interno, 
dispondo sobre a inadmissibilidade de substitutivos que invertam o sentido 
original da proposição principal. 

o PRC-00315/2006 - Altera o art. 143 do Regimento Interno, dispondo sobre 
a precedência para apreciação de proposições que tramitam 
conjuntamente. 

 


